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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE LAJE, pessoa jurídica de direito interno, com sede na Praça Raimundo José De
Almeida nº  01,  na cidade de Laje-Ba,  inscrito  no CNPJ sob o nº  13.825.492/0001-04,  neste  ato
representado pelo Gestor, Prefeito  KLEDSON DUARTE MOTA, portador da matrícula funcional nº
3028046, através da Secretaria Municipal de Educação, representada pela secretaria  INDIAMARA
ANDRADE FERREIRA ALVES, nomeada pelo Decreto nº 150, publicada no Diário do Município De
Laje, de 19 de Abril de 2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90009/2024 publicada no diário OFICIAL DO
MUNICIPIO DE LAJE, 23/07/2024, processo administrativo n.º 85/2024 RESOLVE registrar os preços
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)   cotada(s),  atendendo  as  condições  previstas  no  Edital  de
licitação,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  do
Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto Municipal nº 422, de 26 de julho de 2021
(Regulamento da NLL), no Decreto Municipal nº 427, de 03 de agosto de 2021 (Pesquisa de Preços),
Decreto Municipal nº 457, de 05 de julho de 2022 (Bens de Luxo e Bens Comuns), Decreto Municipal
nº 428, de 03 de agosto de 2021, no Decreto Municipal nº 001, de 03 de janeiro de 2024 (Agentes de
Contratação e outros), no Decreto Municipal nº 002, de 03 de janeiro de 2024  (Sistema de Registro
de Preços), no Decreto Municipal nº 003, de 03 de janeiro de 2024  (Utilização de Legislação Federal)
e no Decreto Municipal nº 005, de 05 de janeiro de 2024  (Processo Sancionador) e demais legislação
aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos
musicais para o EDUC em Ação, Fanfarra e Projetos das Escolas Municipais, especificados nos itens
6,9 e 18  do  Termo de Referência, anexo  I do edital de Licitação nº 90009/2024-SRP que é parte
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

do

TR

QUASAR BRASIL INSTRUMENTOS  MUSICAIS LTDA - EPP, CNPJ 28.453.974/0001-40, Rua 

1.136,644 – QD 244 LT 18 SALA 02-  CEP 74180-150 – SETOR MARISTA – GOIÂNIA – GO. 

representada pelo seu representante legal:

João Paulo Pavan Roriz
Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor Unt Prazo

garantia

ou

validade

6 Bombo 22x14
Madeira e

Fórmica em PVC
e Colete

MAGNUM UND 4 4 R$ 910,00 60 dias

9 Flugelhorn Est.
Laqueado com
Bocal e Bang

QUASAR UND 2 2 R$

1.845,00

60 dias

18 Trombone Vara
Tenor Laqueado

com Bocal e Bang

MAGNUM UND 2 2 R$

1.098,00

60 dias

Edição 3.532 | Ano 5
01 de agosto de 2024

Página 3

ATADE REGISTRODE PREÇOS

Certificação Digital: TPYDMCWK-PKRUHVBT-4MEHSVQS-O2OZBBMF
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/laje



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)
3.1.O órgão gerenciador e participante será a Secretaria Municipal de Educação.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

5. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital  e  municipal  que  não  participaram do  procedimento  de  IRP poderão  aderir  à  ata  de

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

6. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

6.1.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

7.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo

de vigência da ata.

8.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser

prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita  pelo  órgão ou pela entidade gerenciadora,  desde que respeitado o limite  temporal  de

vigência da ata de registro de preços.

9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha  quantitativo

registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
10. As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

11. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do

quantitativo  de  cada  item registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os

participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que

aderirem à ata de registro de preços.

11.1. A adesão à ata  de  registro  de  preços  por  órgãos e  entidades da  Administração  Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

12. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA
12.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
13. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
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disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
14. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
14.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.
15.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
15.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
16. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,  devendo  ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
17. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
17.1.1.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
17.1.1.2. Mantiverem sua proposta original. 
18. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.
18.1. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
18.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
18.3. A habilitação dos licitantes  que comporão  o cadastro  de reserva a  que se refere o  item
17.1.1.2 somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
19. Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; e
20. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 42.
20.1. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
20.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
21. O prazo de convocação poderá ser  prorrogado 1 (uma) vez,  por igual  período,  mediante
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
21.1. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
21.2. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Error: Reference
source not  found,  observando o item 5.7  e  subitens,  fica  facultado à Administração convocar  os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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21.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar  a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
22. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
23. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
23.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a realização  de  licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

24. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
24.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
25. Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
26. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
27. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
27.1.1.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  
27.1.1.2. No caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

28. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
28.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente,  o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
29. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.
30. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
31. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa.
32. Na  hipótese  de redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
32.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
33. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade  do  preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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34. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado,  o  pedido será indeferido pelo  órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 42.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
35. Na hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item anterior,  o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro  de reserva,  na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
36. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 46.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
37. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 32.1 e no item 33, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
38.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos e  às  entidades que  tiverem
firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

39. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
39.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
39.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
40. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
41. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
41.1. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
41.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023 e no
Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 20224 (Sistema de Registro de Preços).
41.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
41.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.
41.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 41.1, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
42. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS
42.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
43. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
44. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;
45. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023 e no Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de
Preços); ou
46.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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46.1.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
46.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item  42.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
46.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
46.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 
47. Por razão de interesse público;
48. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
49. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023 e Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de
Preços). 

50. DAS PENALIDADES
50.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.
51. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 
51.1. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, como previsto no art. 7º, inc. XIV, do
Decreto nº 11.462, de 2023 e do Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de
Registro de Preços), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade, como previsto no art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023 e do Decreto Municipal
nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de Preços).
51.2. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
52. CONDIÇÕES GERAIS
52.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades e demais  condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais

órgãos participantes (se houver). 

Laje, 24 de julho de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE
Kledson Duarte Mota

Prefeito Municipal
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Secretária Municipal de Educação
Indiamara Andrade Ferreira Alves

Órgão Responsável

QUASAR BRASIL INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA – EPP

 CNPJ 28.453.974/0001-40

João Paulo Pavan Roriz
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE LAJE, pessoa jurídica de direito interno, com sede na Praça Raimundo José De
Almeida nº  01,  na cidade de Laje-Ba,  inscrito  no CNPJ sob o nº  13.825.492/0001-04,  neste  ato
representado pelo Gestor, Prefeito  KLEDSON DUARTE MOTA, portador da matrícula funcional nº
3028046, através da Secretaria Municipal de Educação, representada pela secretaria  INDIAMARA
ANDRADE FERREIRA ALVES, nomeada pelo Decreto nº 150, publicada no Diário do Município De
Laje, de 19 de Abril de 2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90009/2024 publicada no diário OFICIAL DO
MUNICIPIO DE LAJE, 23/07/2024, processo administrativo n.º 85/2024 RESOLVE registrar os preços
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)   cotada(s),  atendendo  as  condições  previstas  no  Edital  de
licitação,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  do
Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto Municipal nº 422, de 26 de julho de 2021
(Regulamento da NLL), no Decreto Municipal nº 427, de 03 de agosto de 2021 (Pesquisa de Preços),
Decreto Municipal nº 457, de 05 de julho de 2022 (Bens de Luxo e Bens Comuns), Decreto Municipal
nº 428, de 03 de agosto de 2021, no Decreto Municipal nº 001, de 03 de janeiro de 2024 (Agentes de
Contratação e outros), no Decreto Municipal nº 002, de 03 de janeiro de 2024  (Sistema de Registro
de Preços), no Decreto Municipal nº 003, de 03 de janeiro de 2024  (Utilização de Legislação Federal)
e no Decreto Municipal nº 005, de 05 de janeiro de 2024  (Processo Sancionador) e demais legislação
aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos
musicais para o EDUC em Ação, Fanfarra e Projetos das Escolas Municipais, especificados nos itens
08,10,11,12,13 e 20  do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 90009/2024-SRP que
é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
Item

do

TR

LPG MUSICAL LTDA, CNPJ sob o n° 52.549.937/0001-14, Via vereador Joaquim Costa, 1405, 

Campina Verde- Contagem/MG – CEP 32150-240, Representada pelo seu representante legal:

Junio de Souza Simões.
Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor Unt Prazo

garantia

ou

validade

5

Bombardino Bh 

03 Pistos 

Laqueado com 

Bocal e Bang

MICHAEL WEPM40 UND 2 2 R$

2.250,90

08 Estante - 
Partitura 
Material: Metal, 
Tipo: 

MICHAEL SAM01 UND 10 10 R$ 63,50 90 DIAS
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Desmontável, 
Largura: 500 
Mm, Altura: 
1500 M

10 Guitarra Elétrica
(Instrumento 
Musical - Corda
- Instrumento 
Musical - Corda
Componentes: 
Com Corpo Em 
Basswood, 
Braço Em 
Maple , Tipo: 
Guitarra 
Elétrica) 

MICHAEL GM217N UND 1 1 R$ 585,90 90 DIAS

11 Instrumento 
Musical - Corda
- Instrumento 
Musical - Corda
Componentes: 
Com 5 Cordas 
E Estojo , Tipo: 
Contrabaixo 
Elétrico

MICHAEL BMJ500 UND 1 1 R$ 890,10 90 DIAS

12 Instrumento 
Musical - 
Percursão - 
Instrumento 
Musical - 
Percursão Tipo:
Bateria, 
Componentes: 
Bumbo 22"X 16,
Surdo 16"X 16, 
Tons 10"X 8 E 
12"X 9 , 
Características 
Adicionais: 
Acústica 
Profissional

VOGGA VPD122 UND 2 2 R$

1.715,40

90 DIAS

13 Par de Pratos
16 condução
Liga B 20 LT

TITAN TNC16CA UND 1 1 R$

2.026,50

90 DIAS

20 Trompete Bb 
Est. Laqueado 
com Bocal e 
Bang com 6 
cordas, aço, 
afinador digital ,
tipo: violão 
elétrico)

VOGGA VSTR701N UND 2 2 R$ 846,00 90 DIAS

____________________________________________________________________
Modelo adaptado a partir da Minuta Modelo para Ata de Registro de Preços desenvolvido pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e 
Contratos da Consultoria-Geral da União e aprovada pela Secretaria de Gestão e Inovação – Versão Atualizada em maio/2023

Edição 3.532 | Ano 5
01 de agosto de 2024

Página 11

Certificação Digital: TPYDMCWK-PKRUHVBT-4MEHSVQS-O2OZBBMF
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/laje



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)
3.1.O órgão gerenciador e participante será a Secretaria Municipal de Educação.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

5. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital  e  municipal  que  não  participaram do  procedimento  de  IRP poderão  aderir  à  ata  de

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

6. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

6.1.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

7.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo

de vigência da ata.

8.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser

prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela  entidade gerenciadora,  desde que respeitado o limite temporal  de

vigência da ata de registro de preços.

9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha  quantitativo

registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
10. As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

11. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do

quantitativo  de  cada  item registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os

participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que

aderirem à ata de registro de preços.

11.1. A adesão à  ata  de  registro  de  preços  por  órgãos e entidades da  Administração  Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

12. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA
12.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
13. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
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disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
14. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
14.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.
15.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
15.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
16. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,  devendo  ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
17. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
17.1.1.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
17.1.1.2. Mantiverem sua proposta original. 
18. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.
18.1. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
18.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
18.3. A habilitação  dos  licitantes que comporão o  cadastro  de  reserva  a  que  se  refere  o  item
17.1.1.2 somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
19. Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; e
20. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 42.
20.1. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
20.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
21. O prazo de convocação poderá ser  prorrogado 1 (uma) vez,  por  igual  período, mediante
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
21.1. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
21.2. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Error: Reference
source not  found,  observando o item 5.7  e subitens,  fica  facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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21.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
22. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
23. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
23.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração  a  contratar, facultada  a  realização  de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

24. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
24.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
25. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
26. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
27. Na hipótese de previsão no edital  de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
27.1.1.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  
27.1.1.2. No caso  da repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

28. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
28.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
29. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.
30. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
31. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa.
32. Na  hipótese  de redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
32.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
33. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade  do  preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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34. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado,  o pedido será indeferido pelo  órgão ou entidade gerenciadora e  o  fornecedor  deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 42.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
35. Na hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item anterior,  o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,  na ordem de classificação,  para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
36. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 46.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
37. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 32.1 e no item 33, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
38.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem
firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

39. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
39.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser  remanejadas pelo  órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
39.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
40. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
41. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
41.1. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
41.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023 e no
Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 20224 (Sistema de Registro de Preços).
41.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
41.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.
41.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 41.1, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
42. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS
42.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
43. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
44. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;
45. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023 e no Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de
Preços); ou
46.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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46.1.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
46.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item  42.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
46.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
46.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 
47. Por razão de interesse público;
48. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
49. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023 e Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de
Preços). 
50. DAS PENALIDADES
50.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.
51. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 
51.1. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, como previsto no art. 7º, inc. XIV, do
Decreto nº 11.462, de 2023 e do Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de
Registro de Preços), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade, como previsto no art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023 e do Decreto Municipal
nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de Preços).
51.2. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
52. CONDIÇÕES GERAIS
52.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais

órgãos participantes (se houver). 

Laje, 24 de Julho de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE
Kledson Duarte Mota

Prefeito Municipal
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Secretária Municipal de Educação
Indiamara Andrade Ferreira Alves

Órgão Responsável

LPG MUSICAL LTDA
CNPJ n° 52.549.937/0001-14

Junio de Souza Simões
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE LAJE, pessoa jurídica de direito interno, com sede na Praça Raimundo José De
Almeida nº  01,  na cidade de Laje-Ba,  inscrito  no CNPJ sob o nº  13.825.492/0001-04,  neste  ato
representado pelo Gestor, Prefeito  KLEDSON DUARTE MOTA, portador da matrícula funcional nº
3028046, através da Secretaria Municipal de Educação, representada pela secretaria  INDIAMARA
ANDRADE FERREIRA ALVES, nomeada pelo Decreto nº 150, publicada no Diário do Município De
Laje, de 19 de Abril de 2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90009/2024 publicada no diário OFICIAL DO
MUNICIPIO DE LAJE, 23/07/2024, processo administrativo n.º 85/2024 RESOLVE registrar os preços
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)   cotada(s),  atendendo  as  condições  previstas  no  Edital  de
licitação,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  do
Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto Municipal nº 422, de 26 de julho de 2021
(Regulamento da NLL), no Decreto Municipal nº 427, de 03 de agosto de 2021 (Pesquisa de Preços),
Decreto Municipal nº 457, de 05 de julho de 2022 (Bens de Luxo e Bens Comuns), Decreto Municipal
nº 428, de 03 de agosto de 2021, no Decreto Municipal nº 001, de 03 de janeiro de 2024 (Agentes de
Contratação e outros), no Decreto Municipal nº 002, de 03 de janeiro de 2024  (Sistema de Registro
de Preços), no Decreto Municipal nº 003, de 03 de janeiro de 2024  (Utilização de Legislação Federal)
e no Decreto Municipal nº 005, de 05 de janeiro de 2024  (Processo Sancionador) e demais legislação
aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos
musicais para o EDUC em Ação, Fanfarra e Projetos das Escolas Municipais,  especificado(s) no(s)
itens 16 e 21 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 90009/2024-SRP que é parte
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
Item

do

TR

CARVALHO MIRANDA EQUIPAMENTOS LTDA, sob o CNPJ n° 36.839.023/0001-31, Rua Basílio 

Cordeiro, n° 760, Centro, Serrinha/BA, CEP 48700-000, Representado pelo seu representante 

legal: Wisley Miranda Pinto.
Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor Unt Prazo

garantia

ou

validade

16 Teclado (Piano) -
Tipo: Digital,

Modelo: Portátil,
Tecla: 88 Teclas,

Tipo Som:
Polifonia 256,
Acessórios: S/
Banqueta, C/

Pedal.

CASIO CDP-S160 UND 02 02 R$3.489,0

0

60 DIAS

21 Violão com 6 
Cordas, Aço, 
Afinador Digital , 
Tipo: Violão 
Elétrico

HARMONICSGE - 21 UND 20 20 R$ 610,60 60 DIAS
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(instrumento 
musical - corda 
componentes: 
com 6 cordas, 
aço, afinador 
digital , tipo: 
violão elétrico)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)
3.1.O órgão gerenciador e participante será a Secretaria Municipal de Educação.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

5. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital  e  municipal  que  não  participaram do  procedimento  de  IRP poderão  aderir  à  ata  de

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

6. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

6.1.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

7.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo

de vigência da ata.

8.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser

prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita  pelo  órgão ou pela entidade gerenciadora,  desde que respeitado o limite  temporal  de

vigência da ata de registro de preços.

9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha  quantitativo

registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
10. As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

11. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do

quantitativo  de  cada  item registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os

participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que

aderirem à ata de registro de preços.

11.1. A adesão à ata  de  registro  de  preços  por  órgãos e  entidades da  Administração  Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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12. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA
12.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
13. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
14. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
14.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.
15.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
15.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
16. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,  devendo  ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
17. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
17.1.1.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
17.1.1.2. Mantiverem sua proposta original. 
18. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.
18.1. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
18.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
18.3. A habilitação dos licitantes  que comporão  o cadastro  de reserva a  que se refere o  item
17.1.1.2 somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
19. Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; e
20. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 42.
20.1. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
20.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
21. O prazo de convocação poderá ser  prorrogado 1 (uma) vez,  por igual  período,  mediante
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
21.1. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
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21.2. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Error: Reference
source not  found,  observando o item 5.7  e subitens,  fica  facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
21.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar  a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
22. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
23. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
23.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a realização  de  licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
24. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
24.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
25. Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
26. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
27. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
27.1.1.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  
27.1.1.2. No caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.
28. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
28.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente,  o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
29. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.
30. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
31. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa.
32. Na  hipótese  de redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
32.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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33. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade  do  preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
34. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado,  o  pedido será indeferido pelo  órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 42.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
35. Na hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item anterior,  o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro  de reserva,  na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
36. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 46.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
37. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 32.1 e no item 33, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
38.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos e  às  entidades que  tiverem
firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
39. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
39.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
39.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
40. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
41. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
41.1. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
41.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023 e no
Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 20224 (Sistema de Registro de Preços).
41.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
41.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.
41.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 41.1, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
42. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS
42.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
43. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
44. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;
45. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023 e no Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de
Preços); ou
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46.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
46.1.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
46.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item  42.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
46.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
46.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 
47. Por razão de interesse público;
48. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
49. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023 e Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de
Preços). 
50. DAS PENALIDADES
50.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.
51. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 
51.1. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, como previsto no art. 7º, inc. XIV, do
Decreto nº 11.462, de 2023 e do Decreto Municipal nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de
Registro de Preços), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade, como previsto no art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023 e do Decreto Municipal
nº 02, de 03 de janeiro de 2024 (Sistema de Registro de Preços).
51.2. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
52. CONDIÇÕES GERAIS
52.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades e demais  condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais

órgãos participantes (se houver). 

Laje, 24 de Julho de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE
Kledson Duarte Mota

Prefeito Municipal
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Secretária Municipal de Educação
Indiamara Andrade Ferreira Alves

Órgão Responsável

CARVALHO MIRANDA EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ n° 36.839.023/0001-31

Wisley Miranda Pinto.
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ERRATA DO EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DIA 30 DE

JULHO DE 2024, EDIÇÃO 3.528 | ANO 5, PÁGINA 6.

ONDE SE LÊ: 

Valor Total de R$ R$ R$ 23.250,00 (Trinta e três mil e duzentos e cinquenta reais) através de

indenização, sendo:

 LEIA-SE: 

Valor Total de R$ R$ R$ 23.250,00 (Vinte e três mil e duzentos e cinquenta reais) através de

indenização, sendo:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 290/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 047/2024/NLL

ATO DE HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAR

O  PREFEITO MUNICIPAL DE LAJE, acatando  o  resultado  apresentado  pela  Comissão  de

Contratação da Prefeitura Municipal constante do Termo de Julgamento emitido  em 26/07/2024

e com base no Parecer Jurídico, referente ao Processo Administrativo em epígrafe, com fulcro no

art. 74, caput e inciso V da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, do Decreto Municipal nº 422, de
26/07/2021 (Regulamento da Lei nº 14.133/21),  da Lei nº 8.245, de 18/10/1991 e demais
normas pertinentes, não havendo óbices de ordem legal, administrativa ou judicial quanto à

regularidade  do  processo,  decide  HOMOLOGAR o  resultado  apresentado  e  autorizar  a

contratação da  locação de imóvel para funcionamento das direções das escolas nucleadas
do campo da rede municipal  de educação,  do Município de Laje-Ba,  junto  a  CAMILLA
ANDRADE DOS SANTOS (CPF 033.447.135-40)

O valor da contratação é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), pelo período de 12 (doze)

meses.

Laje, 26 de Julho de 2024

KLEDSON DUARTE MOTA
Prefeito Municipal
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 184/2023

Contratante: O MUNICÍPIO DE LAJE - BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 13.825.492/0001-04, situada à Praça Raimundo Jose de Almeida
nº  01,  neste  ato  representada  pelo  seu  titular  Sr.  KLEDSON  DUARTE  MOTA,
Brasileiro,  Casado,  maior,  inscrito  no CPF sob número 818.891.945-49, residente e
domiciliado na Rua João Pessoa, s/nº - Centro – Laje – Bahia, CEP: 45.490-000.

Contratada:  IGOR  CONCEIÇÃO  02858255504,  INSCRITA  NO  CNPJ
15.300.956/0001-86,  endereço:  Rua  Francisco  De  Serpa  Martins,  nº  74,  Bairro
Joaquim Romão, Mutuípe – Ba CEP n° 45.480-000.

Objeto:  Prorrogação  pelo  período  12  (doze)  meses,  junto  ao  Contrato  nº
184/2023, cujo objeto é a prestação futura e eventual de serviço de gravação,
edição, locução e inalização de spot para carro de som, rádio e ilmagem de
eventos para atender a demanda das diversas Secretarias.

Valor: VALOR TOTAL: R$ 83.400,00 (oitenta e três mil e quatrocentos reais).

Fundamento  Legal:  art.  57,  inciso  II da Lei  Federal  nº  8.666/93  e  alterações
posteriores.

Vigência:  12 MESES.

Laje - BA, 10 de julho de 2024.

Prefeitura Municipal de Laje
KLEDSON DUARTE MOTA

Prefeito Municipal
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EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 161/2022

Contratante: O MUNICÍPIO DE LAJE - BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 13.825.492/0001-04, situada à Praça Raimundo Jose de Almeida
nº  01,  neste  ato  representada  pelo  seu  titular  Sr.  KLEDSON  DUARTE  MOTA,
Brasileiro,  Casado,  maior,  inscrito  no CPF sob número 818.891.945-49, residente e
domiciliado na Rua João Pessoa, s/nº - Centro – Laje – Bahia, CEP: 45.490-000, através
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, inscrita
no Ministério da Fazenda com o CNPJ sob o n.º  20.664.206/0001-23,  com sede na
Praça  Raimundo  José  de  Almeida,  n°1,  Bairro  Centro,  Cep  45.490-000  –  Laje/Ba,
Representada  neste  ato,  pela  Senhora  Gestora  Municipal  de  Assistência  e
Desenvolvimento Social ZÂNIA DE SOUSA ANDRADE, Brasileira, maior, portadora do
CIC nº 377.483.785-68 e RG nº 0370556909 SSP_BA, residente e domiciliada na Rua
João Freire de Assis nº 95A, CEP:45.490-000 Centro Laje – Bahia.

Contratada: ANTÔNIO FELICIANO DE SOUZA, inscrita no CPF: 071.612.555-20
e portador do RG sob nº 02.208.372-36 SSP/BA, residente na Fazenda Riachão 9938,
cs-09, Zona Rural, Engenheiro Pontes, Laje-Ba.

Objeto:  Prorrogação pelo período de 06 meses, junto ao Contrato nº 161/2022,
cujo objeto é a  locação de imóvel situado na localidade de Engenheiro
Pontes, zona rural, município de Laje - Ba, para o funcionamento de
grupos de encontros do serviço de convivência e fortalecimento de
vinculo  na  comunidade,  através  da  Secretaria  de  Assistência  e
Desenvolvimento Social.

Valor: R$ 800,00 (oitocentos reais) mensal, perfazendo o valor total de R$
4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

Fundamento  Legal:  art.  57,  inciso  II da Lei  Federal  nº  8.666/93  e  alterações
posteriores.

Vigência:  06 MESES.

Laje - BA, 12  de Julho de 2024

Prefeitura Municipal de Laje
KLEDSON DUARTE MOTA

Prefeito Municipal

ZÂNIA DE SOUSA ANDRADE
Secretária Municipal de Assistência Social
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 218/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 425/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023/SRP

Objeto fornecimento futuro e eventual de móveis para a composição e  fortalecimento dos espaços educacionais e para
suprir as necessidades das Unidades de Educação do Município de Laje BA.

Empresa MOVPLAST INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA CNPJ: 30.231.212/0001-40

Valor   R$ 64.476,34 (Sessenta e quatro mil quatrocentos e setenta e seis reais e trinta e quatro centavos)

Vigência 12 MESES

Fundamento
Legal

Lei nº 8.666

Dotação
Orçamentária

Unidade Atividade Elemento Fonte

SECRETARIA  DE
EDUCACAO E CULTURA

2.016 –
MANUTENÇÃO DA 
BIBLIOTECA 
MUNICIPAL
2.023 –MANUTENÇÃO
DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
2.025 – 
MANUTENÇÃO DE 
CRECHES E PRE 
ESCOLAS 
MUNICIPAIS
2107 - MANUTENÇÃO
DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

4.4.90.52.00-
EQUIPAMENTO
E  MATERIAL
PERMANANETE 

1.500.0000.01;
1.500.1001.00;
1.704.0000.01;
1.550.0000.01; 
1.540.0000.01.

Laje- BA, 04 de Julho de 2024.

KLEDSON DUARTE MOTA
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 219/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 425/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023/SRP

Objeto fornecimento futuro e eventual de móveis para a composição e  fortalecimento dos espaços educacionais e para
suprir as necessidades das Unidades de Educação do Município de Laje BA.

Empresa D  QUALITTY  INDÚSTRIA  COMÉRCIO  DE
MÓVEIS LTDA

CNPJ: 20.894966/0001-27

Valor   R$ 91.800,00 (Noventa e um mil e oitocentos reais)

Vigência 12 MESES

Fundamento
Legal

Lei nº 8.666

Dotação
Orçamentária

Unidade Atividade Elemento Fonte

SECRETARIA  DE
EDUCACAO E CULTURA

2.016 –
MANUTENÇÃO DA 
BIBLIOTECA 
MUNICIPAL
2.023 –MANUTENÇÃO
DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
2.025 – 
MANUTENÇÃO DE 
CRECHES E PRE 
ESCOLAS 
MUNICIPAIS
2107 - MANUTENÇÃO
DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

4.4.90.52.00-
EQUIPAMENTO
E  MATERIAL
PERMANANETE 

1.500.0000.01;
1.500.1001.00;
1.704.0000.01;
1.550.0000.01; 
1.540.0000.01.

Laje- BA, 04 de Julho de 2024.

KLEDSON DUARTE MOTA
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 225/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 384/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2023/SRP

Objeto fornecimento futuro e eventual de fogos de artifício para serem utilizados nos festejos,
inaugurações, comemorações e eventos públicos oficiais no Município de Laje BA.

Empresa COMERCIAL DE FOGOS JVL LTDA CNPJ: 07.855.688/0001-30

Valor   R$ 151.332,00 (Cento e cinquenta e um mil trezentos e trinta e dois reais)
Vigência 12 MESES
Fundamento
Legal

Lei nº 8.666

Dotação
Orçamentária

Unidade Atividade Elemento Fonte

SECRETARIA  DE
ADMINISTRACAO  E
FINANCAS; SECRETARIA
DE  EDUCACAO  E
CULTURA; SECRETARIA
MUNICIPAL  DE
SERVIÇOS  PÚBLICOS,
OBRAS  E
PLANEJAMENTO;
SECRETARIA  DE
AGRICULTURA;
SECRETARIA  DE
ESPORTE.

2.013 –GESTÃO DAS 
AÇÕES DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS; 2.023 –
MANUTENÇÃO DO 
ENSINO 
FUNDAMENTAL
2.025 – MANUTENÇÃO 
DE CRECHES E PRE 
ESCOLAS MUNICIPAIS
2107 - MANUTENÇÃO 
DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO; 2.032- 
SECRETARIA DE INFRA
ESTRUTURA; 2.036- 
GESTÃO DAS AÇÕES 
DA SEC. MUNIC. DE 
AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE; 2.014- 
APOIO AS ATIVIDADES 
ESPORTIVAS
2.005- GESTÃO DAS 
AÇÕES DE TURISMO.

3.3.90.30.00.00
-MATERIAL  DE
CONSUMO

1500000001; 
1704000001;
1540000001; 
1550000001; 
1500100100.

Laje- BA, 15 de Julho de 2024.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 226/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 384/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2023/SRP

Objeto fornecimento futuro e eventual de fogos de artifício para serem utilizados nos festejos,
inaugurações, comemorações e eventos públicos oficiais no Município de Laje BA.

Empresa COMERCIAL DE FOGOS JVL LTDA CNPJ: 07.855.688/0001-30

Valor   R$ 30.130,00(Trinta mil cento e trinta reais)
Vigência 12 MESES
Fundamento
Legal

Lei nº 8.666

Dotação
Orçamentária

Unidade Atividade Elemento Fonte

SEC. DE 
ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

2040  -  GESTÃO  E
MANUTENÇÃO  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL
DE  DESENVOLVIMENTO
SOCIAL 
2051 - GESTÃO DO BLOCO
DE  PROTEÇÃO  SOCIAL
ESPECIAL (CREAS, PAEFI,
PETI E OUTROS) 
2052 - GESTÃO DO BLOCO
DE  PROTEÇÃO  SOCIAL
BÁSICA  (CRAS,  PAIF,
SCFV E OUTROS) 
2053  -  GESTÃO  DO
BLOCO DE GESTÃO IGD-
BF
2101 - GESTÃO DO BLOCO
DE GESTÃO IGD-SUAS

3.3.90.30.00.00
-MATERIAL  DE
CONSUMO

1500000001; 
1669000001; 
1660000001;
1704000001.

Laje- BA, 15 de Julho de 2024.
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ESTADO DA BAHIA
MUNICÍPIO DE LAJE

Prefeitura Municipal

DECRETO N° 222, DE 01 DE AGOSTO DE 2024.

“DISPÕE  SOBRE  A EXONERAÇÃO  E

NOMEAÇÃO  DE  CARGO

COMISSIONADO  DO  MUNICÍPIO  DE

LAJE.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJE, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais, 

DECRETA:

Art. 1º - EXONERA, a Senhora MARIA APARECIDA SANTOS DE JESUS  do Cargo de
ASSESSOR ESPECIAL CC-2,  NOMEIA no  Cargo  de  ASSESSOR ESPECIAL CC-2
SEM  ÔNUS,  lotada  na  SECRETARIA  MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E  MEIO
AMBIENTE, criado pela Lei Municipal nº 514, de 22 de Dezembro de 2021.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua expedição, revogadas disposição em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE LAJE, EM 01 DE AGOSTO DE 2024.

KLEDSON DUARTE MOTA
Prefeito Municipal

Praça Raimundo José de Almeida, 01 – Centro -Laje-Bahia-CEP 45.490.000-CNPJ 13.825.492/0001-04 Tel.(75) 3662.2112–3662-2222.
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ESTADO DA BAHIA
MUNICÍPIO DE LAJE

Prefeitura Municipal

DECRETO N° 223, DE 08 DE AGOSTO DE 2024.

“DISPÕE  SOBRE  A   EXONERAÇÃO  DE

CARGO  COMISSIONADO  DO  MUNICÍPIO

DE LAJE.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJE,  Estado  da  Bahia,  no  uso  de  suas

atribuições legais, 

DECRETA:

Art. 1º - EXONERA, a Senhora ANNA CAROLINE COSTA MASCARENHAS ALMEIDA   do

Cargo de ASSESSOR ESPECIAL CC-2, lotada na Secretaria Municipal Saúde, criado pela Lei

Municipal nº 514, de 22 de Dezembro de 2021.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE LAJE, EM 01 DE AGOSTO DE 2024.

KLEDSON DUARTE MOTA
Prefeito Municipal

Praça Raimundo José de Almeida, 01 – Centro -Laje-Bahia-CEP 45.490.000-CNPJ 13.825.492/0001-04 Tel.(75) 3662.2112–3662-2222.
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